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2º Os cursos de qualificação profissional podem também abarcar saídas inter-
mediárias dos Cursos Técnicos de Nível Médio (qualificação profissional técnica), 
devidamente reconhecidas pelo mercado de trabalho e identificadas na CBO.
3º Os cursos de qualificação profissional devem ser organizados na perspectiva 
de itinerário formativo profissional e tecnológico, com vista a possibilitar o apro-
veitamento das competências desenvolvidas para a continuidade de estudos.
4º A oferta de qualificação profissional pode se dar de forma articulada 
com a Educação de Jovens e Adultos (EJA).
5º Cabe às Unidades de Ensino da Rede de Escolas de Ensino Técnico do Es-
tado do Pará que oferecem Educação Profissional registrar, sob sua responsa-
bilidade, os certificados emitidos nos termos da legislação e normas vigentes.
Art. 13. A estruturação de cursos de qualificação profissional deve conside-
rar, no mínimo, os seguintes elementos para sua oferta:
1.identificação do curso;
2.justificativa e objetivos;
3.requisitos e formas de acesso;
4.perfil profissional de conclusão;
5.organização curricular;
6.critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores;
7.critérios e procedimentos de avaliação da aprendizagem;
8.biblioteca, instalações, equipamentos e laboratórios;
9.perfil de professores, instrutores e técnicos; e
10.certificados a serem
Art. 14. A formação inicial para o trabalho poderá compreender a oferta de 
cursos e programas especiais de capacitação profissional, de duração variável, 
abertos à comunidade e condicionada a matrícula à capacidade de aprovei-
tamento do estudante, sem exigência de vinculação a nível formal de escola-
ridade ou ao perfil profissional de conclusão de uma determinada ocupação, 
voltados para o desenvolvimento de saberes instrumentais relacionados ao 
mundo do trabalho, na perspectiva da geração de trabalho e renda.
CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO
Art. 15. A Educação Profissional Técnica de Nível Médio abrange:
1.habilitação profissional técnica, relacionada ao curso técnico;
2.qualificação profissional técnica, como etapa com terminalidade de curso 
técnico; e especialização profissional técnica, na perspectiva da formação
3. Os cursos técnicos devem desenvolver competências profissionais de nível 
tático e específico relacionadas às áreas tecnológicas identificadas nos respec-
tivos eixos tecnológicos.
4. A qualificação profissional como parte integrante do itinerário da formação 
técnica e profissional do Ensino Médio será ofertada por meio de um ou mais 
cursos de qualificação profissional, nos termos das Diretrizes Curriculares Na-
cionais para o Ensino Médio (DCNEM) desde que articulados entre si, que 
compreendam saídas intermediárias reconhecidas pelo mercado de trabalho.
Art. 16. Os cursos técnicos serão desenvolvidos nas formas integrada, con-
comitante ou subsequente ao Ensino Médio, assim caracterizadas:
1.integrada, ofertada somente a quem já tenha concluído o Ensino Fun-
damental, com matrícula única na mesma instituição, de modo a conduzir 
o estudante à habilitação profissional técnica ao mesmo tempo em que 
conclui a última etapa da Educação Básica;
2.concomitante, ofertada a quem ingressa no Ensino Médio ou já o esteja 
cursando, efetuando-se matrículas distintas para cada curso, aproveitando 
oportunidades educacionais disponíveis, seja em unidades de ensino da 
mesma instituição ou em distintas instituições e redes de ensino; III - con-
comitante intercomplementar, desenvolvida simultaneamente em distintas 
instituições ou redes de ensino, mas integrada no conteúdo, mediante a 
ação de convênio ou acordo de intercomplementaridade, para a execução 
de projeto pedagógico unificado; e
3.subsequente, desenvolvida em cursos destinados exclusivamente a 
quem já tenha concluído o Ensino Médio.
4.A habilitação profissional técnica, como uma das possibilidades de composi-
ção do itinerário da formação técnico e profissional no Ensino Médio, pode ser 
desenvolvida nas formas previstas nos incisos, I, II e III deste artigo.
5. Os cursos desenvolvidos nas formas dos incisos I e III deste artigo, além 
dos objetivos da Educação Profissional e Tecnológica, devem observar as fi-
nalidades do Ensino Médio, suas respectivas Diretrizes Curriculares Nacionais 
e outras Diretrizes correlatas definidas pelo Conselho Nacional de Educação, 
em especial os referentes à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), bem 
como normas complementares emanadas do Conselho Estadual de Educação.
6. Observadas as normas emanadas do Conselho Estadual de Educação, ob-
servadas as DCNEM, a oferta do itinerário da formação técnica e profissional 
deve considerar a inclusão de vivências práticas de trabalho, constante de 
carga horária específica, no setor produtivo ou em ambientes de simulação, 
estabelecendo parcerias e fazendo uso, quando aplicável, de instrumentos 
estabelecidos pela legislação sobre aprendizagem profissional;
7.Na oferta dos cursos na forma dos incisos II e IV, caso o diagnóstico avaliati-
vo evidencie necessidade, devem ser introduzidos conhecimentos e habilidades 
inerentes à Educação Básica, para complementação e atualização de estudos, 
garantindo, assim, o pleno desenvolvimento do perfil profissional de conclusão.
Art. 17. A oferta de curso técnico, em quaisquer das formas, deve ser 
precedida do correspondente credenciamento da unidade educacional e de 
autorização do curso pelo Conselho Estadual de Educação.
Art. 17. A oferta de curso técnico, em quaisquer das formas, deve ser 
precedida do correspondente credenciamento da unidade educacional e de 
autorização do curso pelo Conselho Estadual de Educação.
Art. 18. A oferta de cursos técnicos para os que não concluíram o Ensino Médio 
na idade considerada adequada pode se dar de forma articulada com a EJA.
Art. 19. O curso de especialização profissional técnica, enquanto formação continua-
da, somente poderá ser ofertado por instituição de ensino devidamente credenciada 
e vinculada a um curso técnico correspondente devidamente autorizado.
Art. 20. A estruturação dos cursos da Educação Profissional Técnica de 
Nível Médio considerar:

1. a composição de uma base tecnológica que contemple métodos, técnicas, 
ferramentas e outros elementos das tecnologias relativas ao curso em questão;
2.os elementos que caracterizam as áreas tecnológicas identificadas no eixo tecnoló-
gico ao qual corresponde o curso, compreendendo as tecnologias e os fundamentos 
científicos, sociais, organizacionais, econômicos, políticos, culturais, ambientais, es-
téticos e éticos que as alicerçam e a sua contextualização no setor produtivo;
3.a necessidade de atualização permanente da organização curricular dos cursos, 
estruturada com fundamento em estudos prospectivos, pesquisas, dados, arti-
culação com os setores produtivos e outras fontes de informações associadas;
4.a pertinência, a coerência, a coesão e a consistência de conteúdos, arti-
culados do ponto de vista do trabalho assumido como princípio educativo, 
contemplando as necessárias bases conceituais e metodológicas;
5.o diálogo com diversos campos do trabalho, da ciência, da cultura e da tec-
nologia, como referências fundamentais de sua formação;
6.os elementos essenciais para compreender e discutir as relações sociais de produção 
e de trabalho, bem como as especificidades históricas nas sociedades contemporâneas;
7.os saberes exigidos para exercer sua profissão com competência, idonei-
dade intelectual e tecnológica, autonomia e responsabilidade, orientados por 
princípios éticos, estéticos e políticos, bem como compromissos com a cons-
trução de uma sociedade democrática, justa e solidária;
8.o domínio intelectual das tecnologias pertinentes aos eixos tecnológicos e 
às áreas tecnológicas contempladas no curso, de modo a permitir progressivo 
desenvolvimento profissional e de aprendizagem, promovendo a capacidade 
permanente de mobilização, articulação e integração de conhecimentos, ha-
bilidades, atitudes, valores e emoções, indispensáveis para a constituição de 
novas competências profissionais com autonomia intelectual e espírito crítico;
9.a instrumentalização de cada habilitação profissional e respectivos itinerários forma-
tivos, por meio da vivência de diferentes situações práticas de estudo e de trabalho; e
10.os fundamentos aplicados ao curso específico, relacionados ao empreen-
dedorismo, cooperativismo, trabalho em equipe, tecnologia da informação, 
gestão de pessoas, legislação trabalhista, ética profissional, meio ambiente, 
segurança do trabalho, inovação e iniciação científica.
1º Quando o curso de que trata o caput for oferecido na forma integrada ou 
na forma concomitante intercomplementar ao Ensino Médio devem ser consi-
deradas as aprendizagens essenciais da BNCC do Ensino Médio, asseguradas 
aos estudantes como compromisso ético em relação ao desenvolvimento de 
conhecimentos, expressos em termos de conceitos e procedimentos; de ha-
bilidades, expressas em práticas cognitivas, profissionais e socioemocionais, 
bem como de atitudes, valores e emoções, que os coloquem em condições 
efetivas de propiciar que esses saberes sejam continuamente mobilizados, ar-
ticulados e integrados, expressando- se em competências profissionais essen-
ciais para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício 
da cidadania no mundo do trabalho e na prática social.
1º Quando o curso de que trata o caput for oferecido na forma integrada ou 
na forma concomitante intercomplementar ao Ensino Médio devem ser consi-
deradas as aprendizagens essenciais da BNCC do Ensino Médio, asseguradas 
aos estudantes como compromisso ético em relação ao desenvolvimento de 
conhecimentos, expressos em termos de conceitos e procedimentos; de ha-
bilidades, expressas em práticas cognitivas, profissionais e socioemocionais, 
bem como de atitudes, valores e emoções, que os coloquem em condições 
efetivas de propiciar que esses saberes sejam continuamente mobilizados, ar-
ticulados e integrados, expressando- se em competências profissionais essen-
ciais para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício 
da cidadania no mundo do trabalho e na prática social.
2º As competências socioemocionais como parte integrante das competên-
cias requeridas pelo perfil profissional de conclusão, podem ser entendidas 
como um conjunto de estratégias ou ações que potencializam não só o au-
toconhecimento, mas também a comunicação efetiva e o relacionamento 
interpessoal, sendo que entre estas estratégias destacam-se a assertivi-
dade, a regulação emocional e a resolução de problemas, constituindo-se 
como competências que promovem a otimização da interação que o indiví-
duo estabelece com os outros ou com o meio em geral.
Art. 21. O planejamento curricular fundamenta-se no compromisso ético 
das Unidades de Ensino da Rede de Escolas de Ensino Técnico do Estado 
do Pará em relação à concretização da identidade do perfil profissional de 
conclusão do curso, o qual é definido pela explicitação dos conhecimentos, 
habilidades, atitudes, valores e emoções, compreendidos nas competên-
cias profissionais e pessoais, que devem ser garantidos ao final de cada 
habilitação profissional técnica e das respectivas saídas intermediárias cor-
respondentes às etapas de qualificação profissional técnica; e da espe-
cialização profissional técnica, que compõem o correspondente itinerário 
formativo do curso técnico de nível médio.
Parágrafo único. Quando se tratar de profissões regulamentadas, o perfil 
profissional de conclusão deve considerar e contemplar as atribuições fun-
cionais previstas na legislação específica.
Art. 22. O plano de curso da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
deve considerar, em seu planejamento:
1.adequação e coerência do curso com o PPP e com o regimento escolar da 
instituição de ensino, especialmente com sua missão e objetivos;
2.articulação com o mundo do trabalho, com as tecnologias e com os avan-
ços dos setores produtivos pertinentes, de forma a responder às demandas 
de profissionalização do mercado de trabalho;
3.definição do perfil profissional de conclusão do curso, projetado na iden-
tificação do itinerário formativo planejado pela instituição educacional, com 
base nos itinerários de profissionalização claramente identificados no mun-
do do trabalho, indicando as efetivas possibilidades de contínuo e articula-
do aproveitamento de estudos;
4.identificação dos saberes compreendidos nas competências profissionais 
definidoras do perfil profissional de conclusão proposto para o curso;
5.organização curricular por áreas de estudos, projetos, núcleos temáticos ou ou-
tros critérios ou formas de organização, desde que compatíveis com os princípios 
da interdisciplinaridade, da contextualização e da integração permanente entre 


